
Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2 2.327 

Institui o Fundo Municipal de Sa6 

de e dá outras providncias. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SABTO ANTO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de-' 

cretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

• Ari. lQ - Fica instituído o Fundo Municipal de Saude 

que tem por objetivo criar condiçes financeiras e de gerência 

dos recursos destinados ao desenvolvimento das açes de saude 2  

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Sauíde,que 

compreendem: 

1 - O atendimento à sauide universalizado 9  inte 

gral, regionalizado e hierarquizado; 

II - a vigilância sanitria; 

III - a vigilância epidemiolgica e açes de saui 

de de interesse indiLdual e coletivo correspondentes; 

IV - o controle e a fiscalização das agresses' 

ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, em 1  - - 

comum acordo com as organizaçes competentes das esferas federal 

e estadual. 

CAPÍTULO II 

DA ADMINISTRAÇO DO FUKDO 

SEÇO 1 

DA SUBORDINAÇ.O DO FUNDO 

Arb. 2 - O Fundo Municipal de Saude ficará. subordina 
- 

do diretamente ao Secretário Municipal de Saude. 

SEÇ.O II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECEETRIO MUNICIPAL DE SAE 

Art. 39 - So atribuiçes do Secretário Municipal de 

Saude: 
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1 - gerir o Fundo Municipal de Saude e estabele-

cer políticas de aplicaçao dos seus recursos em conjunto com o Con 

selho Municipal de Saude; 

II - acompanhar, avaliar, e decidir sobre a reali 

zaço das açes previstas no Plano Municipal de Saude; 

III - submeter ao Conselho Municipal de Sai.de o 

plano de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com o Plano 

Municipal de Saude e com a Lei de Diretrizes Orçamentrias; 

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saude as' 

demonstraçes mensais de receita e despesa do Fundo; 

V - encaminhar i. contabilidade geral do Municí-' 

pio as demonstraçes mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competências aos responsveis pe-

los estabelecimentos de prestação de serviços de saude que inte-' 

grau a rede municipal; 

VII - assinar cheques com o responsável pela Tesou 

raria, quando for o caso; 

VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas 

do Fundo; 

IX - fimar convnios e contratos, inclusive de' 

empréstimos, juntamente com o Prefeito, referentes a recursos que 

serío administrados pelo Fundo. 

SEÇÃO III 

DA COORDENAÇO DO F1JTDO 

Art. 4 - So atribuiçes do Coordenador do Fundo: 

1 - prepa:rar as demonstraçes mensais da receita 

e despesa a serem encaminhados ao Secretário Municipal de Saude; 

II - manter os controles necessários à execução 

orçamentaria do Fundo referentes a empenhos, liquidação e pagamen-

to das despesas e aos recebimentos das receitas do Fundo; 

III - manter, em coordenação com o setor de patri-

m.6nio da Prefeitura Municipal, os controles necessrios sobre os' 

bens patrimoniais com carga ao Fundo; 
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IV - encaminhar à contabilidade geral do Municí- 

jpio: 

a) mensalmente, as demonstraçes de receitas 

e despesas; 

b) triinestralmente, os inventários de esta-' 

ques de medicamentos e de instrumentos m 

dicos; 

o) anualmente, o inventrio dos bens mSveis' 

e o balanço geral do Fundo. 

V - firmar, com o responsável pelos controles da 

execução orçwnenta'.ria, as demonstraçes mencionadas anteriormente; 

VI - preparar os relatSrios de acompanhamento da 

realização das açes de saude para serem submetidos ao Secretrio 

Municipal de Saucie; 

VII - providenciar, junto à contabilidade geral do 

Munic]pio, as demonstraçes que indiquem a situação econ6mica-fi-' 

nanceira geral do Fundo Municipal de Saude; 

VIII - apresentar, ao Secretário Municipal de Saude, 

a análise e a avaliação da situação econ6mica-financeira do Fim-

do Municipal de Saude detectada nas demonstraçes mencionadas; 

IX - manter os controles necessrios sobre conv-

nios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e 

dos empréstimos feitos para a saude; 

X - encaminhar mensalmente, ao Secreta'irio Munici 

pal de Sauide, relatSrios de acompanhamento e avaliação da produção 

de serviços prestados pelo setor privado na forma mencionada no in 

cisc anterior; 

XI - manter o controle e a avaliação da produção' 

das unidades integrantes da rede municipal de saude; 

XII - encaminhar mensalmente, ao Secretario Munici 

pal de Saude, relatrios de acompanhamento e avaliação da produção 

de serviços prestados pela rede municipal de saude. 
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SEÇÃO iv 

DOS RECURSOS DO FUTNIJO 

SUTBSEÇO 1 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 52 - SIO receitas do Fundo: 

1 - as transferncias oriundas do orçamento da Se 

guridade Social, como decorrência do que dispe o Art. 30, VII, da 

Constituição da Replíblica; 

II - os rendimentos e os juros provenientes de apli 

caçes financeiras; 

III - o produto de convnios firmados com outras en 

tidades financiadoras; 

IV - o produto da arrecadação da taxa de fiscaliza 

ço sanitria e de higiene, multas e juros de mora por infraçes ao 

CSdigo Sanitário Municipal, bem como parcelas de arrecadação de ou-

tras taxas já instituídas e daquelas que o Muilicípio vier a criar; 

V - as parcelas do produto da arrecadaç10 de ou-

tras receitas prcprias oriundas das atividades econ6micas, de pres-

taço de serviços e de outras transferncias que o Município tenha 

direito a receber por força de lei e de convnios no setor; 

VI - doaçes em espécie feitas diretamente para es 

te Fundo. 

§ lQ - As receitas descritas neste Artigo sero depo 

sitadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida 

em agncia de estabelecimento oficial de crédito. 

§ 22 - A aplicação dos recursos de natureza financei 

ra dependerá: 

1 - da existncia de disponibilidade em função do 

cunpriinento de programação; 

II - de prévia aprovação do Secretrio Municipal 

de Saude. 
SUESEÇ.O II 

DOS ATIVOS DO FUNDO 

de: 	
Art. 62- Constituem ativos do Fundo Municipal 

U/5~~ 
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1 - disponibilidades monetrias em bancos ou em 

caixa especial oriundas das receitas especificadas; 

II - direitos que porventura vier a constituir; 

III - bens mSveis e imcÇveis que forem destinados' 

ao sistema de saide do Município; 

IV - bens mSveis e imveis doados, com ou sem 

6nus, destinados ao sistema de saude; 

V - bens mo'veis e imo'veis destinados à adminis-

tração do sistema de saude do Município. 

Pargraf o 1nico - Anualmente se processara o invent-

rio dos bens e direitos vinculados ao Fundo. 

STIBSEÇO III 

DOS PASSIVOS DO FTJftDO 

Art. 7 - Constituem passivos do Fundo Municipal de' 

Saide as obrigaçes de qualquer natureza que porventura o Munic-

pio venha a assumir para a manutenç.o e o funcionamento do siste-

ma municipal de saude. 

SEÇÃO v 

DO ORÇAM1NTO E DA COWPABILIDADE 

SUBSEÇÃO 1 

DO ORÇLEEMPO 

Ari. 8 - o orçamento do Fundo Municipal de Saude evi 

denciará as políticas e o programa de trabalho governamentais, ob 

servados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentrias,' 

e os princípios da universalidade e do equilíbrio. 

§ l - O orçamento do Fundo Municipal de Saude in-

tegrar o orçamento do Município, em obediência ao princípio da' 

unidade. 

§ 2 - O orçamento do Fundo Municipal de Sauícte ob-

servar, na sua elaboração e na sua execução, os padres e noinas 

estabelecidos na legislação pertinente. 

SUBSEÇ..O II 
DA CONTABILIDADE 
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Art. 9P - A contabilidade do Fundo Municipal de Saude 

tem por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e or 

çamentria do sistema municipal de sauide, observados os padres e 

normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 10 - A contabilidade será organizada de forma a 1 

permitir o exercício das suas funçes de controle prévio, concorni-' 

tante e subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar' 

custos dos serviços, e, consequentemente, de concretizar o seu ob-' 

jetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos. 

Art. 11 - A escrituração contabil será feita pelo rnto-

do das partidas dobradas. 

§ l - A contabilidade emitirá relato'rios mensais de 

gestão, inclusive dos ctustos dos serviços. 

§ 2P - Entende-se por relat5rios de gestão os balan-

cetes mensais de receita e de despesa do Fundo Municipal de Sauide e 

demais demonstraçes exigidas pela Administração e pela legislação' 

pertinente. 

§ 32 - As demonstraçes e os relato'rios produzidos 

passarío a integrar a contabilidade geral do Município. 

SEÇ0 VI 

DA EXCUÇ.0 0RÇ.AMENT.RIA 

SUTBSEÇÃ0 i 

DA DESPESA 

Art. 12 - Imediatamente apSs a promulgação da Lei de Or 

çamento, o Secretrio Municipal de Sau5de aprovará o quadro de cotas 

trimestrais, ciue  serão distribuídas entre as unidades executoras do 

sistema municipal de saude. 

Pars'graf o 1lnico - As cotas trimestrais poderão ser alte 

radas durante o exercício, observados o limite fixado no orçamentot 

e o comportamento da sua execuçío. 

Art. 13 - Nenhuma despesa será realizada sem a neces-

sria autoiizaçO oramentria. 
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Fargraf o nico - Para os casos de insuficincia e os 

ses orçanentrias poderão ser utilizados os cróditos adicionais eu 

plementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decretoT 

do Executivo. 

.Art. 14 -A despesa do Fundo Municipal de Saude se cons 

tituir de: 

- 	 1 - financiamento total ou parcial de programas ' 

integrados de saude desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conve-

niados; 

II - pagamentos de vencimentos, salários, gratifi-

caçes ao pessoal dos 6rgos ou entidades de administração direta 

ou indireta que participem da execução das açes previstas no Ar. 

12 da presente Lei; 

III - pagamento pela prestaçío de serviços e entida 

des de direito privado para execução de programas ou projetos espe-

cíficos do setor sauícte, «bservado o disposto no § 12 do Art. 199 da* 

Constituição Federal; 

IV - aquisição de material permanente e de consumo 

e de outros insumos necessrios ao desenvolvimento dos programas; 

- 	V - constreçio, reforma, ampliaço, acIuisiço ou 

locação de imóveis para adecIuaço da rede física de prestaç.o de 

serviços de saude; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrui-

mentos de gestão, planejamento,administraço e controle das açes 

de saude; 

VII - desenvolvimento de programas de capacitaçao e 

aperfeiçoamento de recursos humanos em sauide; 

VIII - atendimento de despesas diversas, de caró.ter' 

urgnte e inadiável, necessó.rias a execução das açes e serviços de 

saude mencionados no Art. 12  da presente Lei. 

SUESEÇ.O II 

DAS FECEITAS 

Art. 15 - A execução orçainentria das receitas se pro-

cessará atravós da oltenço do seu produto nas fontes  



• . 

Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
O 	

GABINE TE DO PREFEITO 

das nesta Lei. 

Art. 16 - O Fundo Municipal de Saude terá. vigncia iii 

mii ada. 

Ari. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a ajrir 

Crédito Adicional Especial. 

Parágrafo llnico - As despesas a serem atendidas pelo 

presente crédito correrão à conta do Co'digo de Despesa 4130, Inves 

timentos em Regime de Execução Especial, as quais ser8o compensa-' 

das com os recursos oriund.os do Art. 43, §§ e incisos da Lei Fede- 

' ral n2 4.320/64. 

Ari. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu 

blicaço, revogadas as disposiçes em contrS.rio. 

Vitii..a de Santo Ant.o, 26 de abril de 1991. 


